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1. OBJETIVO 

 

Padronizar os procedimentos para coleta de amostras de produtos de origem animal e água, 
incluindo as regras para preenchimento dos documentos (Termo de colheita e formulários) 
importantes para a atividade de coleta. 

Estabelecer os procedimentos para o envio e recepção de amostras de produtos de origem 
animal e água, destinados aos laboratórios que têm convênio ou contrato com esta agência, no 
intuito de avaliar a inocuidade, a identidade, a qualidade e a integridade dos produtos e de seus 
processos produtivos. 

Estabelecer os procedimentos operacionais padronizados relacionados à verificação dos 
parâmetros analíticos legais de água e produtos fabricados nos estabelecimentos registrados no 
SIE (Serviço de Inspeção Estadual) no âmbito da DIPA (Diretoria de Inspeção de Produtos de 
Origem Agropecuária). 

 

2. APLICAÇÃO 

 

Os referidos procedimentos aplicam-se às análises laboratoriais de água e produtos fabricados 
nos estabelecimentos registrados no SIE/BA, que abrange análises físicas, microbiológicas, 
físico-químicas, de biologia molecular, e demais que se fizerem necessárias para a avaliação da 
conformidade. 
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3. CONCEITOS E DEFINIÇÕES 

 

Amostra oficial: Amostra coletada por serviço oficial da ADAB, por servidor público competente 
que esteja em exercício em um Serviço ou Território de Inspeção da estrutura da ADAB. A coleta 
deve ser executada após a solicitação oficial do Setor DIPA/CAPG LABORATÓRIO, ou por 
solicitação formal do servidor público responsável pela fiscalização de qualquer estabelecimento. 

Amostra de prova: amostra oficial que será utilizada para a realização de análise exploratória 
ou pericial. Se trata de amostras coletadas oficialmente, dentro da rotina das programações 
anuais do órgão. 

Amostra de contraprova: amostra oficial que pode ser utilizada quando solicitada a análise 
pericial, no âmbito do direito à defesa do fiscalizado. 

Análise fiscal: análise efetuada na amostra colhida em triplicata pelo órgão fiscalizador para 
verificar a conformidade da amostra com os dispositivos do presente regulamento ou demais 
legislações pertinentes. 

Análise de reanálise: análise efetuada na amostra colhida pelo órgão fiscalizador, cujo 
resultado laboratorial tenha sido insatisfatório em coleta anterior. 

Análise de rotina: análise efetuada na amostra colhida pelo órgão fiscalizador destinada a 
comprovar a conformidade do produto elaborado, com a legislação vigente. 

Analito: substância em particular que interessa medir ou estudar. 

Ensaio Laboratorial: é um processo investigativo (analítico) laboratorial que é utilizado pelo 
laboratório para avaliar qualitativamente ou quantitativamente a presença, a quantidade ou a 
atividade funcional de um analito. 

Limite microbiológico: limite estabelecido para um dado micro-organismo, suas toxinas ou 
metabólitos, utilizado para classificar unidades amostrais de um alimento em “Qualidade 
Aceitável”, “Qualidade Intermediária” ou “Qualidade Inaceitável”. 

Limite microbiológico m (m): limite que, em um plano de três classes, separa unidades 
amostrais de “Qualidade Aceitável” daquelas de “Qualidade Intermediária” e que, em um plano 
de duas classes, separa unidades amostrais de “Qualidade Aceitável” daquelas de “Qualidade 
Inaceitável”. 

Limite microbiológico M (M): limite que, em um plano de três classes, separa unidades 
amostrais de “Qualidade Intermediária” daquelas de “Qualidade Inaceitável”. 

Lote: conjunto de produtos de um mesmo tipo, processados pelo mesmo fabricante ou 
fracionador, em um espaço de tempo determinado, sob condições essencialmente iguais. 

Plano de amostragem: define o número de unidades amostrais a serem coletadas 
aleatoriamente de um mesmo lote e analisadas individualmente (n), o tamanho da unidade 
analítica e a indicação do número de unidades amostrais toleradas com qualidade intermediária. 

Plano de amostragem de duas classes: tipo de plano que classifica a amostra analisada em 
apenas duas categorias, “Qualidade Aceitável” ou “Qualidade Inaceitável”, considerando se o 
resultado está acima ou abaixo do limite microbiológico estabelecido (m). 
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Plano de amostragem de três classes: tipo de plano que, com base em um limite 
microbiológico “m” e um limite microbiológico “M”, classifica a amostra analisada em três 
categorias, que são “Qualidade Aceitável”, “Qualidade Intermediária” ou “Qualidade Inaceitável”. 

Programas oficiais: programações de coletas de amostras para controle e monitoramento com 
fins fiscalizatórios ou exploratórios, os quais obedecem a delineamento amostral e 
procedimentos estabelecidos pela DIPA;  

Ramal domiciliar : é o que faz ligação do encanamento da rede com a unidade.  

Unidade amostral: porção ou unidades coletadas aleatoriamente de um lote, contendo a 
quantidade necessária para a realização dos ensaios. 

 

4. ABREVIATURAS 

 

CETAB – Centro Tecnológico Agropecuário do Estado da Bahia 

DSN – Departamento de Suportes e Normas 

EMEV – Escola de Medicina Veterinária 

LADESA – Laboratório de Sanidade Animal 

LVQA - Laboratório de Vigilância da Qualidade da Água  

MAPA - Ministério da Agricultura e Pecuária 

PAA – Programa de Aquisição de Alimentos 

RTIQ - Regulamento Técnico de Identidade e Qualidade 

SEI – Sistema Eletrônico de Informações 

SENAI – Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial 

SISBI - Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem Animal 

 

5. PROCEDIMENTOS 

 

5.1 Produtos  

5.1.1 Da programação 

A programação de análises laboratoriais (análises microbiológicas e físico-químicas) é elaborada 
pela CAPG, com periodicidade mensal a trimestral, a qual determina o estabelecimento e seus 
produtos que serão submetidos à análise laboratorial baseado nos seguintes critérios:  

a) estabelecimentos aderidos ao SISBI; 

b) estabelecimentos com pleito de adesão ao SISBI; 

c) estabelecimentos produtores de Leite fluido, aderidos ao Programa de Aquisição de 
Alimentos (PAA Leite);  
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d) estabelecimentos que não foram inclusos nas programações do ano anterior, por ordem 
cronológica crescente de coleta. 

A escolha dos produtos a serem analisados se baseia no volume de produção e categoria de 
produto, e/ou seleção dos produtos cujos resultados foram insatisfatórios em anos anteriores, 
quando couber. 

A fim de alcançar um maior número de estabelecimentos por ano, são selecionadas 02 amostras 
para cada estabelecimento incluso na programação, exceto quando o estabelecimento produz 
apenas um produto. 

O servidor lotado no estabelecimento selecionado é consultado sobre sua disponibilidade no 
período da programação. Após anuência do servidor lotado no estabelecimento, a programação 
é enviada por email, com a data da coleta, produto a ser coletado e laboratório(s) de destino. 
São enviados ainda, os formulários específicos de alguns laboratórios, além de informações 
adicionais e pontuais. 

Os laboratórios recebem a programação para que se organizem quanto às análises a serem 
realizadas em cada semana. 

Na semana anterior à data de coleta, realiza-se comunicação com o servidor responsável para 
a confirmação do atendimento da programação recebida, momento em que será definido como 
as amostras serão entregues aos laboratórios, podendo ser necessária a solicitação de 
transporte da ADAB para a retirada das amostras na rodoviária e entrega no(s) laboratório(s). 

As programações de coletas oficiais devem ser de conhecimento apenas dos servidores 
designados para a realização das coletas, evitando comunicação a auxiliares ou demais 
funcionários do estabelecimento. A programação não deve ser deixada exposta na sede ou 
espaço da Inspeção Local. 

 

5.1.2 Da coleta 

Compete ao servidor lotado no estabelecimento planejar seu deslocamento para realização das 
coletas programadas, que envolve veículo para deslocamento e diária, quando couber, bem 
como os materiais e documentos necessários. 

Todo o material que envolve o procedimento de coleta (isopor, gelo químico/gelo, taxas de envio, 
lacres, sacos plásticos, remessa do material) deverá ser custeado pelo estabelecimento, nos 
casos que couber, de acordo com o Decreto nº 15.004/2014/ADAB, artigo 74, inciso X. 

O servidor deve solicitar que o material necessário (caixas de isopor, lacres, sacos plásticos, 
gelo reciclável, etc) permaneça disponível no estabelecimento para uso, a qualquer tempo, pelo 
serviço de inspeção. 

Quando couber, o transporte das amostras pelo estabelecimento até os laboratórios, deve ser 
realizado com aviso próximo ao dia da coleta, e o servidor deve coletar amostras com data de 
fabricação anterior à data desta comunicação, preferencialmente.  

A coleta deve seguir o determinado na programação da CAPG: 

 I - Quando não houver o produto especificado na programação pode haver a substituição por 
outro produto de tecnologia de produção similar, se possível,  desde que haja a comunicação, 



 

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 
Secretaria da Agricultura, Pecuária, Irrigação, Pesca e Aquicultura – SEAGRI 
Agência Estadual de Defesa Agropecuária da Bahia - ADAB 
Diretoria de Inspeção de Produtos de Origem Agropecuária – DIPA 

 
 

5 

ao email laboratorio.dipa@adab.ba.gov.br ou através mensagem aos servidores da CAPG, com 
a justificativa da substituição; 

II – Quando não for possível a realização da coleta deverá ser comunicado ao email 
laboratorio.dipa@adab.ba.gov.br ou através mensagem aos servidores da CAPG, a justificativa 
factível para o não cumprimento da programação.  

Os procedimentos de coleta e acondicionamento devem obedecer os seguintes critérios: 

I – Devem ser coletadas duas unidades amostrais de cada amostra (produto final fabricado pelo 
estabelecimento) definida na programação, como solicitação dos laboratórios, considerando 
que, caso alguma unidade amostral esteja inadequada para análise, o laboratório pode usar a 
segunda unidade amostral. 

II – Cada unidade  amostral deve ser composta de, no mínimo, 500 g ou 500 ml e ser enviada 
ao laboratório em sua embalagem original, e assim colocar as duas unidades amostrais da 
mesma amostra e mesmo lote, em saco plástico de primeiro uso, fechado com lacre, após 
escolha aleatória do lote.  

III – A coleta de amostras cuja apresentação seja grande (maior do que 1 kg) deve ser realizada 
em porções, com fracionamento realizado por funcionário do estabelecimento, em condições 
que permitam a manutenção das características originais do produto, e colocadas em sacos 
plásticos de primeiro uso. Após, as 02 unidades amostrais devem ser envoltas num terceiro 
saco plástico de primeiro uso, adicionando neste, uma embalagem vazia original do produto, 
para que os laboratórios tenham acesso às informações do produto e do estabelecimento 
produtor. Por fim, este saco plástico deve ser fechado com lacre.  

 Caso a amostra não tenha embalagem, como carnes retiradas de carcaças, a coleta da 
unidade amostral de 500 g, deve ser coletada de forma asséptica, com luvas, máscara 
e gorro, devendo ser colocada diretamente no saco plástico de primeiro uso, realizada 
por funcionário da empresa, ou com seu acompanhamento.  

É obrigatório o preenchimento completo e legível do Termo de Colheita, devidamente assinado pelo 
servidor responsável pela coleta. O servidor deve atentar para o caráter da análise, se de rotina, 
fiscal ou reanálise, para assinalar no campo 4 do Termo de Colheita. 

Para coleta de amostras cujos resultados laboratoriais anteriores tenham tido insatisfatórios, o 
servidor deve preencher este termo como REANÁLISE (campo 4) e, ainda, especificar no campo 8 
o(s) ensaio(s) laboratorial(is) que se mostraram insatisfatórios em análises anteriores.  

As análises microbiológicas e físico químicas dos produtos tem os ensaios baseados em RTIQ, 
diretrizes de produtos não regulamentados e, ainda, em parâmetros estabelecidos pelo MAPA e 
pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). 

 

5.1.3 Da remessa 

As amostras devem ser acondicionadas em caixa isotérmica (isopor) com gelo reciclável com 
temperatura de congelamento da ordem de -18°C, suficiente para não alterar a natureza do 
produto (resfriado ou congelado) ou, em caráter excepcional, permite-se o uso de gelo comum, 
desde que em embalagem que garanta o seu não extravasamento quando em degelo, evitando 
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o contato direto com os sacos plásticos contendo as amostras. Deverá ser assegurada a 
compatibilidade da temperatura do produto com a descrita em rotulagem. 

As amostras de produtos cuja conservação seja em temperatura ambiente devem ser 
acondicionadas em caixa transportadora e, para o caso de produtos de natureza frágil, como por 
exemplo ovos, devem estar protegidas contra possíveis impactos durante o transporte, 
utilizando-se um sistema de “calços”.  

É fundamental que os responsáveis pela coleta assegurem a integridade das amostras, bem 
como sua rastreabilidade e confiabilidade documental (informações legíveis). Serão evitadas 
modificações nas características da amostra, utilizando-se sempre que possível a sua 
embalagem original, exceto nos casos de produtos a granel, água de abastecimento e produtos 
em peças grandes ou excessivamente volumosos. 

É obrigatório o acompanhamento do Termo de Colheita (anexo I) e dos formulários específicos 
de alguns laboratórios, devidamente preenchidos, sem rasuras e legível em todas as suas 
informações. Este documento deverá ser protegido a fim de evitar umidade e consequente perda. 

 Para os laboratórios SENAI/CIMATEC (anexo II), CETAB (anexo III) e LADESA (anexo 
IV), é necessário também o envio de uma ficha de requerimento de análise, específicos 
destes laboratórios, em via única. 

Enviar a via do laboratório e a via da Sede juntamente com a amostra. Entregar ao proprietário 
a devida via e arquivar a via do SIE Local nos documentos oficiais.  

As amostras devem ser encaminhadas para a rede de laboratórios conveniados da ADAB 
(LACEN, EMEV/UFBA, LADESA/CETAB, SENAI/CIMATEC) conforme determinação da CAPG, 
cujos endereços são informados no e-mail de comunicação da programação.  

A entrega das amostras nos laboratórios deve ser até a terça-feira até as 14h podendo ser 
tolerado, em caráter excepcional e com prévia autorização do setor responsável (CAPG), até 
quarta feira às 12h.  

O envio das amostras ao laboratório deverá ser realizado logo após a coleta, não sendo permitida 
a sua manutenção em outra instalação ou endereço. Em caráter excepcional, quando não for 
possível o seu envio no mesmo dia, a amostra poderá ficar nas instalações da indústria até o dia 
da retirada da mesma, desde que garantida a inviolabilidade do lacre e embalagem. A data de 
coleta descrita no termo deve ser a da retirada da amostra das instalações da indústria. 

 

5.2 Água  

5.2.1 Da programação 

A programação de análises laboratoriais de água é elaborada pela CAPG, com periodicidade 
mensal a trimestral, seguindo o mesmo critério utilizado na elaboração da programação de 
produtos. 

Após anuência do servidor lotado no estabelecimento, a programação é comunicada, via email, 
sobre a data da coleta e a indicação do Laboratório de Vigilância da Qualidade da Água (LVQA) 
para retirada dos recipientes distintos para coleta microbiológica e físico-química, com 
antecedência ao dia da coleta. 
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Na programação é solicitada a coleta de amostras para análise microbiológica e físico-química, 
em 02 (dois) pontos de água de abastecimento dentro da indústria, localizados desde a barreira 
sanitária até a expedição de produtos. 

  

5.2.2 Da coleta 

A coleta de amostras para análise microbiológica deve sempre anteceder a coleta para qualquer 
outro tipo de análise, a fim de evitar o risco de contaminação. 

No ato da coleta é recomendada a utilização de EPIs (equipamento de proteção individual) como 
luvas, jaleco, máscara e touca. 

 

a) Procedimentos de coleta para análise microbiológica: 

Para coleta da amostra para análise microbiológica devem ser seguidos os passos abaixo: 

- Observar a torneira, a mesma não deve ter aeradores ou filtros, nem apresentar 
vazamentos; 

- Fazer a desinfecção da torneira com álcool a 70% ou Solução de hipoclorito; 

- Abrir a torneira para que o fluxo seja pequeno e não haja respingos, deixando a água 
escoar aproximadamente um a dois minutos ou o tempo suficiente para eliminar a água 
parada no ramal domiciliar; 

- Remover a tampa do frasco coletor esterilizado, com todos os cuidados de assepsia, 
tomando precaução para evitar a contaminação da amostra pelos dedos ou outro material; 

- Encher o frasco com água até a marcação do frasco, segurando-o verticalmente, próximo 
da base. O espaço vazio deixado destina-se a sobrevivência das bactérias aeróbicas e a 
homogeneização da amostra antes da análise; 

- Fechar o frasco imediatamente após a coleta. Caracterizar (análise microbiológica ou 
físico-química) e identificar adequadamente a amostra (ponto de água e 
estabelecimento/município). 

- Preencher o formulário do anexo V desta IT. 

As amostras devem chegar ao laboratório na temperatura adequada: ≤ 15⁰C em até 2 horas e 
de 2 a 10⁰C em até 24h, ou seja, resfriada de forma homogênea. Para isso, deve-se colocar as 
amostras em contato com gelo reciclável, logo assim que for coletada,  até o momento da entrega 
no laboratório. 

A amostra não poderá chegar congelada ou com sinais de cristalização ao laboratório. 

 

b) Procedimentos de coleta para análise físico-química: 

Para coleta da amostra para análise físico-química devem ser seguidos os passos abaixo: 

- Após a assepsia, abra a torneira em meia seção e deixe escoar a água por cerca de um a 
dois minutos; 
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- Abra o frasco de polietileno (de água mineral) e lave-o três vezes com a água a ser 
coletada; 

- Encha o frasco com a água, despreze uma pequena porção da amostra deixando um 
espaço vazio para permitir uma boa homogeneização antes do início da análise; 

- Fechar o frasco imediatamente após a coleta; 

- Preencher o formulário do anexo V desta IT. 

 

A amostra não poderá chegar congelada ao laboratório. 

O formulário deve conter todos os dados da coleta das amostras escritos com letra legível. 

O prazo de segurança para a realização dessas análises é de 24h após a coleta, uma vez que o 
ideal é que as amostras sejam analisadas em até 06h após a coleta. 

Admite-se a entrega de amostras restando até 30 minutos para a expiração do prazo de 
segurança. 

 

6. COMBATE A FRAUDE 

  

As análises de fraude são realizadas em todas as categorias, sendo grande parte contemplada 
das rotinas de análise. Em casos particulares quando não fazem parte do escopo de análises 
descrita para os produtos é realizado um programa a parte para esta finalidade.  

As análise de fraude para os produtos de acordo com a sua categoria são: 

Categoria Análise realizada 

Leite e produtos lácteos 

Pesquisa neutralizante de acidez 
Pesquisa de conservantes (peróxido de hidrogênio, 
hipoclorito e formaldeído) 
Pesquisa de reconstituintes (amido e sacarose) 
Teor de umidade 
Teor de gordura 
Extrato seco desengordurado 
Extrato seco total 
Sorbato e/ou ácido sórbico 
Índice de CMP 
Índice crioscópico 

Carne e produtos cárneos 

Drip test 
Desglaciamento 
Identificação de espécie de pescado por pesquisa de 
DNA 
Nitrito/nitrato 
Sulfito 
Amido 
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Relação proteína/umidade 
Carboidratos 
Detecção de Polifosfatos 
Umidade 
Proteínas totais 

Mel e produtos das abelhas 

Diástese 
Sacarose aparente 
Açucares redutores 
Hidroximetil furfural (HMF) 
Umidade e cinzas 

Ovos Omega 3 
Vitamina E 

 

 

A ADAB, através de convênios com os laboratórios do LACEN, LADESA/CETAB, EMEV/UFBA 
e SENAI/CIMATEC, realizará as análises pertinentes a cada categoria de produto. 

Quando o laboratório conveniado não apresentar no escopo do convênio a análise de fraude, 
caberá ao estabelecimento, conforme Portaria nº 103/2023, arcar com o custo financeiro da 
realização de análises em laboratórios credenciados pelo MAPA, cuja coleta é oficial. 

A coleta de amostras para as provas de desglazeamento, dripping test e DNA de pescado 
deverão seguir os procedimentos descritos no Manual de Métodos Oficiais para Análise de 
Produtos de Origem Animal. 

A seleção das amostras de desglazeamento e dripping test é feita através sorteio mensal, nas 
semanas de disponibilidade dos técnicos para a realização das análises no Laboratório 
LADESA/CETAB. 

 

6.1 DRIP TEST  

 

Em estabelecimentos sob fiscalização permanente, a programação de coletas de amostras para 
análises de DRIP TEST em aves é realizada através sorteio por indústria e registro de produto e 
a comunicação com o servidor é realizada sem o prévio aviso, o qual recebe por e-mail a 
programação, com as devidas orientações e o link do sorteio da amostra. 

Os sorteios para a realização das coletas oficiais devem ser de conhecimento apenas dos 
servidores designados para a realização das coletas. O servidor deve solicitar que o material 
necessário (caixas de isopor, lacres, sacos plásticos, gelo reciclável, etc) permaneça disponível 
no estabelecimento para uso, a qualquer tempo, pelo serviço de inspeção.  

Quando couber, o transporte das amostras pelo estabelecimento até os laboratórios deve ser 
realizado com aviso próximo ao dia da coleta e o servidor deve coletar amostras com data de 
fabricação anterior à data desta comunicação, preferencialmente.  
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Os procedimentos a serem adotados pelo servidor, para a coleta e envio das amostras seguem 
como descritos: 

- O servidor deve coletar 06 unidades amostrais da amostra sorteada com registro do 
produto definido, do mesmo lote, nas suas embalagens originais. 

- Cada unidade amostral deve ser colocada em saco plástico, fechado com lacre. 

As amostras devem ser reservadas a partir da data do recebimento desta programação, 
segregadas na câmara de armazenamento para envio ao laboratório na data determinada na 
programação. 

As amostras não devem chegar ao laboratório com sinais de descongelamento, pois será 
rejeitada como inadequada para análise. 

 

6.2 DESGLACIAMENTO 

 

A programação de coletas de amostras para análises de desglaciamento em pescados é 
realizada através de sorteio por indústria e registro de produto tendo a prévia anuência do 
servidor lotado no estabelecimento quando da programação da coleta. 

Os sorteios para a realização das coletas oficiais devem ser de conhecimento apenas dos 
servidores designados para a realização das coletas. O servidor deve solicitar que o material 
necessário (caixas de isopor, lacres, sacos plásticos, gelo reciclável, etc) permaneça disponível 
no estabelecimento para uso, a qualquer tempo, pelo serviço de inspeção. 

Quando couber, o transporte das amostras pelo estabelecimento até os laboratórios deve ser 
realizado com aviso próximo ao dia da coleta, e o servidor deve coletar amostras com data de 
fabricação anterior à data desta comunicação, preferencialmente.  

Os procedimentos a serem adotados pelo servidor para a coleta e envio das amostras seguem 
como descritos: 

- O servidor deve coletar 06 unidades amostrais da amostra sorteada com registro do 
produto definido, do mesmo lote, nas suas embalagens originais. 

- Cada unidade da amostra deve ser colocada em saco plástico, fechado com lacre. 

- As amostras devem ser reservadas a partir da data do recebimento desta programação, 
quando possível, segregadas na câmara de armazenamento para envio ao laboratório na 
data determinada na programação. 

- As peças de cada produto, com sua devida rotulagem, devem estar soltas (não podem 
estar aderidas umas as outras), quando se tratar de embalagens com mais de uma porção 
do produto. 

- Nas unidades amostrais devem conter na rotulagem o peso líquido declarado. 

As amostras não devem chegar ao laboratório com sinais de descongelamento, pois será 
rejeitada como inadequada para análise. 

 



 

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 
Secretaria da Agricultura, Pecuária, Irrigação, Pesca e Aquicultura – SEAGRI 
Agência Estadual de Defesa Agropecuária da Bahia - ADAB 
Diretoria de Inspeção de Produtos de Origem Agropecuária – DIPA 

 
 

11 

7. PACPOA - Programa de Avaliação de Conformidade de Parâmetros Físico-químicos e 
Microbiólogicos de POA 

 

O PACPOA – Programa de Avaliação de Conformidade de Parâmetros Físico-químicos e 
Microbiólogicos de POA, instituído pelo MAPA, estabelece programação anual, com sorteio 
aleatório, sendo as análises realizadas nos laboratórios oficiais que compõe a Rede Nacional de 
Laboratórios Agropecuários. Os estabelecimentos sorteados são, obrigatoriamente, integrantes 
do sistema SISBI/POA. 

A programação é comunicada, via email, sobre a data da coleta e a indicação da empresa e do 
produto, bem como do Laboratório a ser encaminhado para retirada dos recipientes distintos 
para coleta microbiológica e físico-química.  

O servidor deve solicitar que o material necessário (caixas de isopor, lacres, sacos plásticos, 
gelo reciclável, etc) permaneça disponível no estabelecimento para uso, a qualquer tempo, pelo 
serviço de inspeção. 

O MAPA recomenda que as coletas oficiais sempre sejam feitas com o uso do saco lacre oficial 
disponibilizado por ele, sendo o saco de coleta permitido apenas como exceção.  

A amostra a ser realizada é indicativa e dependerá do produto e sua categoria, sendo coletada 
apenas uma amostra de prova nos casos de análises microbiológicas e/ou três amostras para 
análises fisíco-químicas (amostra de prova, contraprova SIE e contraprova empresa). 

A amostra de contraprova da empresa deverá ficar sob responsabilidade do estabelecimento. 

A amostra deverá ser enviada ao laboratório acompanhada do Solicitação Oficial de Análise – 
SOA (anexo VI), devidamente preenchida e sem rasura, conforme orientação do manual de 
procedimento do MAPA enviado com antecedência ao servidor juntamente com a programação. 

Caberá ao estabelecimento sorteado arcar com o custo financeiro do material que envolve o 
procedimento de coleta e do envio da amostra até o laboratório indicado no programações oficial. 

A amostra para análise físico-quimica será indicativa nos casos de produtos com validade do 
produto menor ou igual 45 dias ou quando os parâmetros previstos forem somente a detecção 
de analitos que não se mantenham estáveis ao longo do tempo como análise somente para 
Nitritos e Nitratos ou o ensaio de lactose em produtos para dietas com restrição à lactose. 

Deve sempre ser respeitada a forma de conservação comercial do produto coletado. As amostras 
congeladas e resfriadas deverão ser acondicionadas em caixa isotérmica apropriada (resistente 
a impactos mecânicos) que permita a manutenção do estado de conservação da amostra, 
devendo ser utilizados meios refrigerantes adequados. 

É conveniente que amostras de produtos cárneos e lácteos à temperatura ambiente sejam 
enviadas com alguma refrigeração. As amostras de mel e ovos in natura, por exemplo, também 
deverão ser enviadas de forma a manterem sua integridade durante o transporte, devendo-se 
evitar o uso de caixas de papelão. 

Os resultados insatisfatórios serão avaliados e solicitadas as análises das contra-provas (para 
resultados físico-químicos). Caso a empresa tome a decisão de abrir mão das análises de contra-
prova, no SOA, utilizaremos os nossos laboratórios conveniados para análise de novas coletas. 
Procedimento adotado também para os resultados microbiológicos insatisfatórios. 
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Será aberto processo SEI com os laudos laboratoriais (Certificados Oficiais de Análises), o qual 
seguirá o rito normal de todos os outros processos provenientes de análises laboratoriais. 

A CAPG, a partir do ponto focal, ficará responsável por gerenciar a coleta do PACPOA junto ao 
servidor lotado no estabelecimento sorteado e compilar os dados dos reultados obtidos. Os 
pontos focais serão responsáveis pela:  

- comunicação entre o SI (Serviço de Inspeção) e o DSN; 

- pela divulgação das informações para os servidores responsáveis pelas coletas;  

- pela comunicação das substituições de estabelecimentos; e 

- por informar os resultados dos Certificados Oficiais de Análises ao MAPA em formulário 
específico.  

 

8. PNCRC - Programa Nacional de Controle de Resíduos e Contaminantes 

 

O PNCRC – Programa Nacional de Controle de Resíduos e Contaminantes – instituído pelo 
MAPA, estabelece programações anual, com sorteio aleatório, sendo as análises realizadas nos 
laboratórios oficias que compõe a Rede Nacional de Laboratórios Agropecuários (LFDAs). 

Os estabelecimentos sorteados são, obrigatoriamente, integrantes do sistema SISBI/POA. 

A amostra coletada não pode ter qualquer inscrição que permita a identificação de sua origem 
(rótulo, nome da propriedade rural ou empresa ou número de inscrição no Serviço de Inspeção). 

São analisadas amostras de: músculo suíno, músculo de aves, figado bovino, leite e ovos para 
a pesquisa de resíduos de antimicrobianos, anticoccidianos e antiparasitários, conforme a 
natureza da amostra e orientação do manual de procedimento do MAPA encaminhado por email 
juntamente com a programação. 

A amostra deverá ser enviada ao laboratório acompanhada do Requisição Oficial de Análise – 
ROA (Anexo VII) devidamente preenchida e sem rasura. 

Os pontos focais serão responsáveis pela comunicação entre o SI e o DSN, pela divulgação das 
informações para os servidores responsáveis pelas coletas, comunicação das substituições de 
estabelecimentos e por informar os resultados ao MAPA em formulário específico. 

Os procedimentos a serem adotados em virtude da detecção de não conformidades no 
monitoramento de resíduos e contaminantes no âmbito do SISBI-POA ocorrerão de acordo com 
a determinação da DIPA. 

 

9. DOS RESULTADOS 

 

A CAPG, de posse dos resultados das análises laboratoriais realizadas, fará abertura de 
processo SEI e encaminhará por email ao servidor responsável pela coleta e/ou lotado no 
estabelecimento bem como para o coordenador da área técnica, no processo finalístico SEI (IT 
09). 
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Para resultados satisfatórios, o servidor dará ciência ao estabelecimento dos resultados obtidos, 
seguindo fluxo constante no rito de processos finalísticos do SEI. 

Para resultados insatisfatórios, o servidor dará ciência ao estabelecimento juntamente com as 
medidas cabíveis empregadas, inclusive emissão de autos e termos, caso necessário, seguindo 
fluxo constante no rito supracitado. Nestes casos é necessário uma celeridade nas ações 
fiscalizatórias de modo que o produto atenda aos parâmetros legais obrigatórios. 

As ações fiscais devem ser adotadas com a emissão de autos e termos com a juntada em 
processo já aberto de laboratório com as medidas adotadas. Nos casos em que for aplicado Auto 
de Infração deve ser aberto o processo finalístico SEI específico com o rito processual próprio. 

A autuação e aplicação de penalidades deverá cumprir o estabelecido na IT 07.  

O estabelecimento, obrigatoriamente, deve fornecer relatório com a descrição das medidas 
corretivas adotadas para sanar a possível causa do resultado insatisfatório do produto coletado, 
sendo o relatório anexado ao processo SEI. 

Após aplicação das medidas corretivas e solicitação do estabelecimento para uma nova coleta 
caberá ao servidor a comunicação com a CAPG para que proceda o agendamento da recoleta 
do produto cujo resultado apresentou-se insatisfatório. 

Compete ao Coordenador da Área Técnica CIPC (Coordenação de Inspeção de Produtos 
Cárneos), CIPL (Coordenação de Inspeção de Produtos Lácteos) e da CAPG o 
acompanhamento dos desdobramentos decorrentes dos resultados das análises.  

 

10. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O Termo de colheita deve ser preenchido e enviado com as vias necessárias (conferir no rodapé 
do Termo), para todos os laboratórios, mesmo para os que têm formulários de requisição de 
análises. 

Nos casos de amostras rejeitadas pelos laboratórios, por motivos que impeçam as análises, é 
enviado o termo de rejeição, do qual é aberto processo SEI, em acordo com os procedimentos 
acima, ficando sob responsabilidade do servidor que coletou a(s) amosta(s), a remarcação de 
uma nova coleta, perante o setor CAPG/LABORATÓRIO. 

Casos omissos ou não previstos nesta IT serão dirimidos pela CAPG. 

Poderão ser realizadas análises de água ou produtos para apuração de denúncia ou quando 
solicitado pelo Médico Veterinário para apurar uma suspeita de fraude desde que previamente 
acordado com a CAPG.  

 

 

 

 

 



 

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 
Secretaria da Agricultura, Pecuária, Irrigação, Pesca e Aquicultura – SEAGRI 
Agência Estadual de Defesa Agropecuária da Bahia - ADAB 
Diretoria de Inspeção de Produtos de Origem Agropecuária – DIPA 

 
 

14 

11.  BASE LEGAL E DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA 

Identificação do documento Assunto 

Decreto nº 15.004 de 26/03/2014 
Aprova o Regulamento da Lei nº 12.215/2011 que 
dispõe sobre o Serviço de Inspeção Sanitária e 
Industrial de Produtos de Origem  Animal 

Métodos Oficiais para Análise de 
Produtos de Origem Animal / Ministério 
da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento. Secretaria de Defesa 
Agropecuária. – Brasília: MAPA, 2022. 

Estabelece e padroniza os métodos oficiais para 
análise de produtos de origem animal para uso na 
Rede Nacional de Laboratórios Agropecuários do 
Sistema Unificado de Atenção à Sanidade 
Agropecuária. 

 

 

12.  HISTÓRICO DE REVISÕES 

Versão Data Motivo 

01 30/10/2023 Elaboração do documento 

02 21/10/2024 Atualização de procedimentos 

 

 

13.  ANEXOS 

Anexo Modelos oficiais de termos de colheita ou requisição 

I Termo de colheita da ADAB 

II Solicitação de análise do SENAI/CIMATEC 

III Solicitação de análise do CETAB 

IV Solicitação de análise do LADESA 

V Formulário de coleta de água para análise microbiológica e físico-quimica 

VI Solicitação Oficial de Análise (PACPOA) 

VII Requisição Oficial de Análise (PNCRC) 
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ANEXO II 
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ANEXO III 
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ANEXO IV 
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ANEXO VI 
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